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Introdução 

A direção da política externa da República Islâmica do Irã tem sido 
uma fonte de discussão entre os estudiosos desde o estabelecimento do 
regime revolucionário em 1979. A política externa do Irã, assim como sua 
revolução, ainda é um mistério para muitos pesquisadores, pois é difícil 
encontrar um referencial teórico adequado para ela. A revolução e como 
Estados revolucionários como China e Cuba veem o mundo e constroem suas 
relações externas com outras nações têm sido discutidos há muito tempo em 
trabalhos de estudiosos proeminentes, incluindo Leng (1972) , Armstrong 
(1993) , Walt (1996) , Halliday (2002)  e Doma-Nguez & Domínguez (2009) 
. Contudo, o que torna a política externa do Irã revolucionário diferente de 
outros Estados revolucionários (principalmente revoluções marxistas) e, 
portanto, mais confusa de estudar, é a natureza islâmica xiita dela.

A ideologia islâmica xiita é um fator restritivo central, que “limita a 
escolha de um quadro conceitual adequado para analisar a política externa 
do país” (Nia 2011, tradução nossa). A política externa imprevisível e até certo 
ponto confusa do Irã tem sido a fonte dessa divisão entre os estudiosos para 
a teorização da política externa do Irã. Este artigo, portanto, visa fornecer 
respostas para duas questões importantes sobre como explicar a política 
externa pendular do Irã pós-revolucionário, entre o supranacionalismo e o 
interesse nacional, e como os tomadores de decisão em Teerã escolhem qual 
caminho seguir em diferentes contextos. Ao revisar a literatura atual e analisar 
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vários casos na política externa do Irã, este artigo argumenta que o conflito 
entre a natureza supranacionalista islâmica da política externa de Teerã e o 
atual sistema vestfaliano de relações internacionais é a principal fonte de 
confusão e desintegração na política externa do Irã. Ao enfatizar o conceito 
de maslahat (conveniência), o artigo também fornece explicações sobre como 
a política externa do Irã decide qual caminho seguir na encruzilhada entre o 
supranacionalismo e a soberania.

Contexto

Colocar a política externa do Irã dentro das estruturas e teorias existentes 
das relações internacionais tem sido objeto de debate entre os estudiosos 
desde o estabelecimento da república islâmica em 1979. O comportamento 
inconsistente de Teerã diante dos eventos a nível internacional tem sido a fonte 
dessa confusão. A revisão da literatura atual aponta para dois argumentos 
principais para abordar o comportamento da política externa do Irã: o modelo 
do ator racional e a abordagem supranacionalista.   

Modelo do Ator Racional (Rational Actor Model, RAM)

Uma das estruturas comumente usadas para analisar a política externa 
de um país é o Modelo do Ator Racional (Rational Actor Model, RAM). Essa 
estrutura simples, mas eficaz, baseia-se na teoria da escolha racional, que 
“consiste simplesmente em selecionar a alternativa cujas consequências são 
mais importantes na função de recompensa do tomador de decisão; escolha 
de maximização do valor dentro de restrições especiais” (Zelikow 19U99, 
tradução nossa). O elemento de racionalidade neste quadro, portanto, nos 
faz prever e explicar uma tendência consistente de política e ação do Estado. 
Isso significa que os Estados escolhem a ação que maximizará as metas e 
objetivos estratégicos (Zelikow 1999). Conceitos como objetivos, cálculos, 
escolhas, ameaças, oportunidades são centrais, pesando todas as vantagens 
e desvantagens e assumindo a opção de maximização de valor em relação à 
principal fórmula empregada em RAM por Allison (Kafle 2004).

A abordagem do ator racional compartilha semelhanças com a teoria 
neorrealista, na qual o impacto da política doméstica nas políticas externas 
é marginalizado. O neo-realismo argumenta que é a estrutura do sistema 
internacional que impacta majoritariamente a concepção e implementação 
da política externa de qualquer país (Toni 1998). Com base na abordagem 



Hamoon Khelghat-Doost

121

neorrealista, o principal objetivo do Estado iraniano pode ser visto no 
panorama da priorização de sua sobrevivência na natureza anárquica do 
sistema internacional. Dentro do mesmo panorama neorrealista, pode-
se argumentar que o Irã está maximizando seu poder por meio do cálculo 
estratégico das oportunidades e restrições de cada questão em relação aos 
seus interesses no sistema internacional (El Berni 2018). Por esse motivo, e 
ao contrário da representação ideologicamente limitada da política externa do 
Irã, vários estudiosos como Tarock (1999), Ramazani (2004) e Salehzadeh 
(2013) traçam abordagens mais pragmáticas e realistas. Ramazani argumenta 
que algum interesse nacional pragmático existia até mesmo na fase inicial, 
mais volátil e ideológica da política externa iraniana na década de 1980 
(Ramazani 2004).

Estudiosos a favor da explicação da política externa do Irã através da 
abordagem RAM apontam diversos incidentes históricos para fortalecer o seu 
argumento contra as alegações de que as políticas externas e ideológicas do 
Irã são ideológicas. O caso Irã-Contras é conhecido como um dos principais 
casos que desmascaram a direção ideologicamente orientada do Irã e retratam 
uma imagem de um ator mais racional. Em 1985 e no auge da guerra Irã-
Iraque, o Irã se envolveu em um acordo direto de armas com os Estados 
Unidos e Israel. Com base no acordo Irã-Contras, decidiu-se transferir armas 
americanas e israelenses para o Irã em troca da assistência deste na libertação 
de reféns ocidentais no Líbano (Ramazani 2004).

O impacto da guerra como um fator de pressão internacional para 
moldar a escolha da política externa e de segurança do Irã era evidente no 
caso Irã-Contras. Em vários outros períodos, como durante o governo do 
presidente reformista Khatami (1997-2005), a política externa iraniana não foi 
consistente com seus padrões ideológicos. Durante este período, o Irã foi mais 
cooperativo e melhorou as relações com os países ocidentais, especialmente 
os Estados membros da UE e os membros do Conselho de Cooperação do 
Golfo (CCG). A cooperação do Irã com a comunidade mundial e os EUA em 
suas negociações nucleares constituiu mais um sinal do comportamento 
racional do Irã nas relações exteriores.

Abordagem Supranacionalista

Por outro lado, e ao contrário da narrativa acima, vários estudiosos 
como Nia (2011) e Beeman (2008) rejeitam a aplicação do Modelo do Ator 
Racional para a política externa do Irã e, em vez disso, enfatizam a ideologia 
supranacionalista islâmica como principal explicação condutor das políticas 
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iranianas. Eles criticam o Modelo do Ator Racional por ignorar a importância 
da política doméstica na formação da política externa do Irã e enfatizam o 
impacto das variáveis domésticas na formação da estrutura de tomada de 
decisão da política externa do Irã desde a revolução islâmica de 1979 mais 
do que qualquer outra variável internacional (Ramazani 2004). O impacto 
insignificante de duas grandes mudanças de paradigma nas relações 
internacionais, a saber, o colapso da União Soviética em 1990 e os ataques de 
11 de setembro de 2011 na política externa do Irã, constitui a espinha dorsal 
desse argumento. De fato, estratégias como contra-hegemonismo, resistência, 
busca de justiça, campanha antiarrogância, antiamericana e anti-Israel como 
princípios fundamentais da política externa iraniana permaneceram intactas 
desde 1979 (Nia 2011).

Diferente do RAM, uma política externa islâmica baseada no 
supranacionalismo não vê as políticas meramente com base em relações 
materialistas de custo-benefício ou nos seus resultados. O supranacionalismo 
por si só é um campo pouco estudado nos diferentes ramos da ciência política. 
Grande parte da pesquisa realizada sobre o conceito de supranacionalismo 
é focada na União Européia (UE). Seguindo esse foco regional, o 
supranacionalismo é visto principalmente como a fusão de vários Estados 
em uma nova entidade (Agnes 2017). Ao mesmo tempo, as definições atuais 
de supranacionalismo discutem principalmente entidades acima da política 
de soberania doméstica de territórios reconhecidos, como na UE (Sweet, 
Sandholtz & Fligstein, 2001).

O supranacionalismo no Oriente Médio, entretanto, é de outro tipo. 
Ao contrário da definição territorial de supranacionalismo no contexto da 
UE, há uma forte dimensão ideológica no Oriente Médio. O movimento do 
pan-arabismo de meados do século XX é um testemunho dessa abordagem 
ideológica, ao tentar unificar as nações árabes do Oriente Médio e Norte da 
África em torno da língua árabe e/ou de suas lutas comuns contra agressores 
externos (Dawn 1988). No caso da política externa do Irã, no entanto, o 
elemento vinculante é a ideologia do Estado xiita do Irã.

Ao contrário da maioria dos países do mundo, o Irã é um Estado 
messianista xiita com a missão de passar o Estado para o Imam Mahdi, 
que os xiitas acreditam ter entrado em ocultação em 874 DC. Princípios 
supranacionalistas como “defesa dos direitos de todos os muçulmanos” e 
“não alinhamento com as superpotências hegemônicas” são a base da política 
externa do Irã e, de acordo com a Constituição da República Islâmica, o país 
“apoia as lutas justas dos oprimidos contra os opressores em todos os cantos 
do globo” (Papan-Matin 2014, tradução nossa). Embora essas declarações 
sejam de natureza geral, o foco principal da política externa do Irã tem sido 
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a Ummah Islâmica (comunidade islâmica), especialmente os xiitas. Por esta 
razão, uma das primeiras iniciativas da recém-fundada República Islâmica 
em 1980 foi estabelecer o Escritório de Movimentos de Libertação em Teerã 
com o objetivo de reunir diferentes organizações militantes islâmicas para 
facilitar a exportação da revolução e abrir caminho para o Irã intervir nos 
assuntos domésticos de outros países de maioria muçulmana (Alfoneh 2013, 
Ostovar 2016).

Em teoria, a direção supranacionalista e ideológica do Irã é a favor da 
Ummah (comunidade islâmica) e da unidade islâmica contra as ideologias 
nacionalistas. No entanto, na prática, a mesma política externa favorece as 
minorias xiitas em detrimento da maioria sunita. Tal abordagem parece 
incompatível com os princípios do RAM ou do neorrealismo. O forte apoio 
do Irã a grupos militantes islâmicos que são identificados principalmente 
como grupos terroristas pela comunidade mundial e a oposição do Irã às 
negociações de paz entre israelenses e palestinos são vistos principalmente 
como evidência de que a política externa do Irã deve ser vista a partir de sua 
perspectiva ideológica. 

A Doutrina de Política Externa do Irã

A política externa iraniana é a soma de uma dupla identidade: 
“uma nação quase imperial em busca de hegemonia política e um poder 
revolucionário islâmico anti-status quo” (Hokayem 2012, tradução nossa). A 
política foi substancialmente influenciada pelo estabelecimento da República 
Islâmica em 1979, quando o Irã se transformou de um pilar da segurança dos 
EUA no Golfo Pérsico para um desafiante da ordem regional dominada pelo 
Ocidente (Hinnebusch 2011). Em linha com o argumento de Gasiorowski, 
que apresenta a relação clientelista EUA-Irã como fator predominante que 
facilitou o caminho para a Revolução (Farhang 1991), os conceitos de “rejeição 
de todas as formas de dominação” e “defesa dos direitos dos muçulmanos ao 
redor o globo” (tradução nossa) (explicitamente mencionado no Artigo 152 da 
Constituição da República Islâmica do Irã) tornaram-se os princípios-chave da 
política externa do Irã pós-revolucionário. As raízes dessa mudança drástica 
de política também podem ser abordadas do ponto de vista estruturalista, 
que argumenta que a presença histórica do imperialismo no Oriente Médio 
relegou países como o Irã parte inferior da hierarquia global. Isso, por sua 
vez, impôs uma ordem contra a resistência indígena, por meio de coerção 
e cooptação e em violação da identidade regional, que carece de hegemonia 
na região, portanto, está sujeita a contestação regular por movimentos 
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contra-hegemônicos que, em última análise, levam à instabilidade regional 
(Hinnebusch 2011).

Para esse fim, o novo Estado revolucionário identificou os EUA (e 
mais tarde todos os países ocidentais, incluindo Israel) como seus principais 
rivais nas arenas regional e internacional. Logo após a formação da República 
Islâmica, em 4 de novembro de 1979, os estudantes revolucionários iranianos 
invadiram a embaixada dos Estados Unidos em Teerã e fizeram reféns seus 
52 funcionários. A invasão da Embaixada dos Estados Unidos em Teerã e 
a consequente crise dos reféns tornaram-se “uma provação para a política 
externa idealista revolucionária que colocou o Irã contra praticamente todos 
os países do mundo” (Ramazani 2004, tradução nossa). A crise dos reféns 
durou 444 dias e, entre suas repercussões mais duradouras, está a suspensão 
das relações diplomáticas entre o Irã e os Estados Unidos até o momento.

Abandonar os laços com os EUA não foi o único movimento feito 
pelo Estado revolucionário recém-criado no que diz respeito à sua política 
externa. Contra a divisão de Estados da Guerra Fria, o Irã posteriormente 
adotou o slogan de Na Sharqi, Na Gharbi, Jomhoori-e Eslami (Nem Oriente 
nem Ocidente, mas a República Islâmica) como fundamento de sua política 
externa. Armado com essa visão, o Irã se juntou ao Movimento dos Não-
Alinhados (MNA) em 1979 na esperança de descobrir novos parceiros 
entre as nações em desenvolvimento que atenderiam aos seus objetivos de 
política externa como um Estado em desenvolvimento, “porquanto uma 
aliança com o Oriente ou o Ocidente não se encaixa no contexto religioso, 
cultural ou histórico iraniano” (Sadri 1998, tradução nossa). Ao mesmo 
tempo, a República Islâmica também condenou todos os governos regionais 
com tendências pró-ocidentais no Oriente Médio e Norte da África (MENA) 
como corruptos e anti-islâmicos, questionando diretamente sua legitimidade 
(Byman 2001).

Dada a natureza islâmica da Revolução de 1979, a política externa 
do Irã está fundamentalmente enraizada nos princípios xiitas nos quais os 
valores religiosos e as ideologias têm uma função de definição de normas 
(Dehshiri & Majidi 2008). A ideologia, neste contexto, é definida como 
um sistema de ideias e crenças e atitudes normativas e supostamente 
factuais sustentadas coletivamente que defendem um “padrão particular de 
relacionamentos e arranjos sociais e/ou visam justificar um padrão particular 
de conduta, que seus proponentes procuram promover, realizar, perseguir ou 
manter” (Hamilton 1987). As seções a seguir explicarão as principais áreas de 
conflito entre a política externa supranacionalista islâmica do Irã e o sistema 
vestfaliano de relações internacionais. As seções também explicarão o balanço 
pendular do Irã entre os dois usando o conceito de maslahat (conveniência).
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Ummah vs. Estado-Nação

A ideologia islâmica enfatiza a unidade entre os muçulmanos, 
independentemente de sua raça, etnia, nacionalidade ou status social. Por esta 
razão, é a crença dos muçulmanos no Islã que os torna diferentes dos outros 
cidadãos do mundo. Portanto, uma forte narrativa no Islã não reconhece as 
atuais fronteiras políticas entre os países como meios legítimos de separar as 
pessoas. Dentro dessa narrativa forte, a população mundial é dividida em duas 
seções, a Ummah (a comunidade muçulmana global) e os não-crentes. Nesse 
sistema, a lealdade política dos cidadãos não é para com os Estados-nação, 
mas para a comunidade islâmica como um todo. Essa visão supranacionalista 
encontra sua origem em vários versículos do Alcorão, incluindo: “E certamente 
esta sua nação é uma nação e eu sou seu Senhor, portanto, tenha cuidado (de 
seu dever) para comigo” (O Sagrado Alcorão, tradução nossa). De acordo com 
as interpretações de tais versos, o único caminho para a redenção dos seres 
humanos é a rendição à vontade de Allah. Por esse motivo, diferenças como 
nacionalidade, idioma ou etnia devem ser ignoradas.

No entanto, o principal desafio para esta abordagem no cenário 
mundial atual é sua incoerência  com as regras e regulamentos internacionais 
existentes. A abordagem dessa narrativa em relação às relações internacionais 
está em contraste direto com o Artigo 2 (7) das Nações Unidas, que 
declara claramente que “nada deve autorizar a intervenção em assuntos 
essencialmente da jurisdição doméstica de qualquer Estado” (United States 
1945, tradução nossa). Essa abordagem islâmica específica também está em 
conflito com a Paz de Vestfália de 1648, que apoia uma sociedade de Estados 
baseada no princípio da soberania territorial (Newnham 1992). A narrativa 
acima mencionada molda os princípios da política externa pós-revolucionária 
do Irã.

Por causa da mesma narrativa, a constituição da República Islâmica 
confunde-se entre manter os princípios ideológicos da revolução islâmica 
xiita de 1979 ou aderir às necessidades da atual ordem internacional. Pode-
se argumentar que essa confusão é uma questão comum na política externa 
da maioria dos países islâmicos, onde se fala da boca para fora para uma 
ummah universal contrastando com a sua prática de realpolitik. No entanto, 
o que torna a política externa do Irã diferente desses países islâmicos é que, 
em primeiro lugar, o supranacionalismo islâmico constitui a espinha dorsal 
da constituição do país e, em segundo lugar, nas últimas quatro décadas, 
Teerã executou repetidamente esses princípios supranacionalistas na prática 
(principalmente a favor das populações xiitas) em todo o mundo.
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O Artigo 16 da Constituição do Irã enquadra claramente a doutrina 
da política externa do país “com base em critérios islâmicos, compromisso 
fraterno com todos os muçulmanos e apoio implacável aos mustad’afiin (os 
oprimidos) do mundo” (Algar 1980, tradução nossa). Tais critérios cobrem 
uma ampla gama de componentes de política externa que abrange relações 
internacionais, cidadania e Ummah Islâmica (comunidade muçulmana 
global), soberania, proteção e segurança dos cidadãos e relações militares 
estrangeiras. Entre os princípios fundamentais da política externa iraniana, 
que desempenhou um papel crítico na formação do comportamento 
internacional do Irã, está o conceito de utilizar o supranacionalismo islâmico 
e a Ummah (comunidade muçulmana global) para rejeitar a dominação de 
“opressores”.

De acordo com os pensamentos islâmicos xiitas sobre relações 
internacionais e como foi argumentado anteriormente, a política externa 
do Irã é construída sobre a ideologia do supranacionalismo islâmico - que 
coloca sua ênfase na unidade da comunidade muçulmana global (Ummah). 
Indiscutivelmente, essa doutrina supranacionalista de base ideológica é, de 
muitas maneiras, incompatível com a atual ordem política mundial, baseada 
no conceito de Estado-nação vestfaliano. Argumenta-se que nas tradições 
islâmicas, “a tribo e a Ummah têm sido os principais focos de lealdade e 
compromisso, e o Estado-nação tem sido menos significativo” (Huntington 
2000, tradução nossa). pelo aiatolá Khomeini, o fundador da revolução 
iraniana: “O Islã não é peculiar a um país, a vários países, a um grupo ou 
mesmo aos muçulmanos. O Islã veio para a humanidade. O Islã deseja trazer 
toda a humanidade sob a égide de sua justiça” (Owen 2010, tradução nossa). 
Ao contrário dos princípios acima, há vários outros artigos na Constituição da 
República Islâmica que reconhecem a abordagem do Estado-nação vestfaliano, 
incluindo: “Na República Islâmica do Irã, a liberdade, independência, unidade 
e integridade territorial do país são inseparáveis da uns aos outros, sendo sua 
preservação dever do poder público e de todos os cidadãos individualmente”, 
“Fica vedada qualquer alteração dos limites do país” e “a hierarquia do poder 
executivo, será determinada por lei, de forma a preservar a unidade nacional, 
a integridade territorial, o sistema da República Islâmica e a soberania do 
governo central” (Algar 1980, tradução nossa).

O conflito entre a interpretação islâmica xiita das relações 
internacionais e o conceito de Estado-nação vestfaliano criou uma tendência 
inconsistente no comportamento internacional do Irã. Ao justificar seu apoio 
a grupos muçulmanos radicais em todo o mundo com base em seus valores 
ideológicos islâmicos, o Irã é absolutamente cuidadoso em não ser identificado 
como um país com o desejo de expandir suas fronteiras territoriais com base 
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em suas ideologias supranacionalistas islâmicas. Isso pode ser observado na 
insistência do Irã em reconhecer o Iraque como o agressor na guerra de oito 
anos pela comunidade mundial por meio da Resolução 598 da ONU.   

Apoiando os Oprimidos Globais

Conforme mencionado anteriormente, o Irã utiliza os princípios 
islâmicos xiitas como ponto de referência em relação à política externa, 
portanto, não reconhece a nacionalidade com base em fronteiras políticas 
ou Estados-nação. Isso ocorre porque no Islã, a nacionalidade é um conceito 
baseado na fé. Os não-muçulmanos são considerados estrangeiros e os 
muçulmanos em todo o mundo são cidadãos da Ummah universal (Nakhaee 
1997). Portanto, a República Islâmica do Irã é responsável pelos assuntos 
dos muçulmanos em qualquer lugar do mundo, independentemente das 
fronteiras políticas. Esse fenômeno está bem enquadrado no Artigo 154 da 
constituição iraniana, pois “apoia as justas lutas dos mustad’afun (o oprimido) 
contra o mustakbirun (o opressor) em todos os cantos do globo” (Algar 1980, 
tradução nossa).

Claramente, essa abordagem entra em conflito com a atual 
ordem mundial baseada na soberania dos Estados-nação. Logo após seu 
estabelecimento, a República Islâmica passou a exportar a revolução como 
forma de ajudar e apoiar os muçulmanos oprimidos em todo o mundo. Em 
geral, o objetivo da política era espalhar ideias revolucionárias xiitas contra 
os chamados Estados árabes apóstatas da região, forçar um choque de 
civilizações com o Ocidente “infiel” e proclamar a liderança do Oriente Médio 
árabe - particularmente no Golfo Pérsico rico em petróleo (Shapira & Diker 
2007). A implementação de tal política criou uma relação tensa e desconfiada 
entre o Irã e as nações árabes vizinhas, particularmente aquelas com grandes 
populações xiitas – incluindo Bahrein, Iraque, Kuwait e até a Arábia Saudita. 
A guerra de oito anos Irã-Iraque no início dos anos 1980 pode ser vista 
como a primeira tentativa do Irã de colocar em prática sua nova ideologia de 
política externa. A guerra poderia ser definida como um choque entre o pan-
islamismo de Khomeini e o pan-arabismo de Saddam Hussein (Toni 1998).

Como resultado, os Estados árabes do Golfo Pérsico ficaram assustados 
ao se encontrarem inesperadamente “no contexto muito mais amplo do 
mundo islâmico no qual grupos islâmicos e segmentos da população estavam 
respondendo à revolução iraniana” (Marschall 2003, tradução nossa). O 
resultado dessa abordagem foi o isolamento regional do Irã, que por sua 
vez fez pouco para convencer o Estado revolucionário a mudar sua política 
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externa de base ideológica. Tal política tornou-se a espinha dorsal da doutrina 
de política externa de base ideológica do Irã desde 1979, independentemente 
das diferenças políticas entre as figuras políticas que chegaram ao poder no 
Irã (Cakmak 2015).

Devido à sua política externa de base ideológica, o Irã presta especial 
atenção aos países muçulmanos com grandes populações xiitas, como Iraque, 
Síria, Líbano, Bahrein e Afeganistão. A Síria, juntamente com o Iraque e o 
Líbano, formam o Crescente Xiita no Oriente Médio. O Crescente Xiita é visto 
pelos Estados árabes sunitas como um esforço da República Islâmica para 
mobilizar a população xiita da região e estabelecer um cinturão ideológico 
de Estados xiitas simpatizantes e partidos políticos no Iraque, Síria, Líbano e 
a região do Golfo Pérsico (Barzegar 2008). O Crescente Xiita fornece ao Irã 
profundidade estratégica e ideológica inestimável na região contra Israel e 
outros Estados árabes sunitas. A importância do Crescente Xiita na política 
externa do Irã é facilmente perceptível na resposta de Teerã à Primavera 
Árabe. Alinhado com o conceito islâmico de “rejeição de todas as formas de 
dominação”, o Irã acolheu calorosamente a Primavera Árabe, chamando-a de 
“despertar islâmico” contra os EUA e seus aliados árabes sunitas regionais.

Escolhendo entre Ideologia vs. Maslahat 

Outro conflito importante entre o sistema islâmico de relações 
internacionais e a ordem do Estado-nação vestfaliano são suas opiniões 
sobre a origem das leis e regulamentos. Com base na ideologia islâmica, a 
vontade de Alá é a única fonte de todas as leis e regulamentos humanos, 
independentemente de raça e etnia. Portanto, estabelecer instituições para 
ordenar leis e regulamentos com base nos interesses nacionais conflita 
com os valores e princípios islâmicos. No sistema vestfaliano, no entanto, 
os Estados são os únicos sujeitos do direito internacional, tendo o último e 
absoluto poder dentro de seu território soberano (Engle 2004). Este princípio 
central do sistema vestfaliano é desafiado pelos princípios islâmicos.

No contexto dos pensamentos islâmicos xiitas e Fiqh (jurisprudência), 
o supranacionalismo é baseado em dois conceitos-chave binários de Darul-
Islam (território do Islã)/Darul-Kufr (território da descrença) e Darul-Islam 
(território do Islã)/Darul-Harb (território de guerra). Darul Islam é referido 
como “região de soberania muçulmana onde a lei islâmica prevalece” 
(Esposito 2003, tradução nossa), e as leis islâmicas devem ser aplicadas pelo 
Estado naquele território. Consequentemente, Darul-Kufr refere-se a regiões 
de soberania não muçulmana onde a lei islâmica não prevalece.
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Para superar os choques entre esse sistema ideológico e a realidade 
das relações atuais entre os Estados, o conceito de maslahat foi introduzido na 
jurisprudência islâmica. Com base nesse conceito, os Estados muçulmanos 
têm permissão condicional para negociar e interagir com territórios não-
muçulmanos que não estejam em guerra com eles. A maioria dos países 
islâmicos aceitou o uso do maslahat nas relações exteriores. Nos anos 
imediatamente após a revolução islâmica de 1979, o regime iraniano adotou 
a abordagem binária mais radical de Darul-Islam (território do Islã)/Darul-
Harb (território de guerra). Darul-Harb refere-se aos terrenos em que o Islã 
não prevalece. Simbolicamente, “o Darul-Harb é o domínio, mesmo na vida 
de um indivíduo, onde há uma luta ou oposição à Vontade de Deus” (Paterson 
2009). Com base nessa abordagem, o Jihad como uma instituição divina de 
guerra deve ser declarado em tais territórios para defender e restaurar as regras 
e regulamentos do Islã. Este princípio foi tanto um componente fundamental 
da política externa do Irã quanto de sua segurança na primeira década após a 
revolução islâmica de 1979.

A impraticabilidade em seguir os princípios islâmicos na atual ordem 
mundial e o choque constante entre a abordagem supranacionalista e a 
soberania forçaram Teerã a buscar justificativas religiosas para mudar suas 
políticas externas de base ideológica para outras mais práticas. Maslahat 
parecia cumprir esse objetivo adequadamente. Para resgatar o Estado 
das consequências de decisões ideologicamente orientadas nas políticas 
nacionais e estrangeiras, o Irã estabeleceu o Conselho para o Discernimento 
da Conveniência do Estado (majma-e tashkhish-e maslahat-e nezam, doravante 
Conselho de Discernimento ) em 1988. O dever do Conselho de Discernimento 
é simplesmente formulado nas palavras do aiatolá Khomeini como um 
instituto para intervir em situações que não poderiam ser resolvidas pelos 
meios normais (Sarrami 2001). No contexto do pêndulo do Irã como política 
externa, o Conselho de Discernimento está entre as principais entidades da 
República Islâmica para decidir qual caminho seguir na encruzilhada do 
supranacionalismo e dos interesses nacionais. Desde o estabelecimento da 
República Islâmica em 1979, o Estado iraniano recorreu, repetidamente, à 
brecha (subterfúgio) do maslahat para trazer à tona projetos políticos cruciais 
sempre que sua sobrevivência se encontrava em perigo imediato (Ghiabi 
2019). A seção a seguir demonstra a importância da conveniência na política 
externa do Irã na prática.

Discussão  
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Um olhar mais atento à história da política externa do Irã desde o 
estabelecimento da República Islâmica em 1979 indica uma tendência 
comportamental semelhante a um pêndulo. Esse espectro comportamental 
varia desde a rejeição total do atual sistema vestfaliano de relações 
internacionais baseado em ideologias supranacionalistas islâmicas até 
tentativas desesperadas de serem aceitos como parte desse sistema. A fonte 
de tal paradoxo está enraizada na abordagem desintegrada do Irã em relação 
ao mundo. Como se discutiu anteriormente, por um lado, o Irã está tentando 
ao máximo permanecer leal aos seus princípios revolucionários ideológicos, 
enquanto, por outro lado, como membro da comunidade internacional, precisa 
aderir à atual ordem mundial. Este paradoxo pode ser melhor compreendido 
através do conceito de maslahat (conveniência) com a sobrevivência do Estado 
no centro dele.

A causa dessa drástica convergência e divergência na política externa 
do Irã está enraizada em sua abordagem ideológica paradoxal. A política 
externa do Irã tende a acomodar tanto o supranacionalismo islâmico quanto 
o sistema vestfaliano, ao mesmo tempo, dentro de sua estrutura. Para atingir 
esse objetivo, uma interpretação ideológica do maslahat é manipulada pelo 
Irã para garantir a sobrevivência do Estado islâmico. Na complicada estrutura 
da política externa iraniana, o maslahat pode ser precisamente visto como 
“nada menos que uma abordagem de custo-benefício para a tomada de 
decisões” (Tarzi 2009, tradução nossa). Essa abordagem postula que, até que 
a sobrevivência do Estado esteja em ameaça imediata, o Irã baseia sua política 
externa inicial em objetivos supranacionalistas islâmicos, em vez de objetivos 
racionais dentro do sistema vestfaliano. No entanto, quando tal ameaça se 
materializa, o Irã recua de seus objetivos ideológicos iniciais a favor da adoção 
de abordagens pragmáticas (reconhecendo o sistema vestfaliano), momento 
em que está preparado para negociar aberta ou secretamente seus objetivos 
idealistas – às vezes abandonando-os completamente.

Em várias ocasiões, o Irã recuou de sua política externa ideologicamente 
orientada quando confrontado com ameaças à sobrevivência do Estado. Na 
década de 1980, o aiatolá Khomeini inicialmente saudou a guerra Irã-Iraque, 
chamando-a de início de uma solução para os problemas do Oriente Médio 
e enfatizou repetidamente que o Irã lutaria até o último suspiro, mesmo 
que demorasse 20 anos. Em 1982 e após a libertação de todos os territórios 
iranianos, Teerã rejeitou a oferta iraquiana de um cessar-fogo e declarou 
que apenas “a derrubada do regime de Baath e sua substituição por uma 
república islâmica xiita eram os únicos termos de paz que o Irã aceitaria” 
(Karsh 2014, tradução nossa). A insistência nessa política externa ideológica, 
porém, chegou ao fim em 1988. Após oito anos de uma guerra inconclusiva 
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e quando as forças iranianas estavam exaustas e opunham muito pouca 
resistência às ofensivas iraquianas que ameaçavam a sobrevivência do Estado, 
a política externa iraniana mais uma vez se deslocou para o pragmatismo. 
O aiatolá Khomeini aceitou a resolução 598 do Conselho de Segurança da 
ONU e concordou com um cessar-fogo em 1988. Ele chamou sua aceitação 
da resolução de um ato de maslahat e a descreveu como beber o cálice amargo 
do veneno (Taremi 2014).

Logo após o cessar-fogo e a remoção da ameaça de sobrevivência, 
o Irã mais uma vez mudou a direção de sua política externa para o 
supranacionalismo em fevereiro de 1989. Em uma fatwa histórica, o aiatolá 
Khomeini ordenou a execução de Salman Rushdie, autor de Os versos satânicos 
e todos envolvidos na publicação do livro. Em sua fatwa, ele chamou o livro 
de blasfemo contra o Islã. Em sua fatwa, o aiatolá Khomeini declarou: “Peço a 
todos os muçulmanos zelosos que os executem rapidamente, onde quer que 
sejam encontrados, para que ninguém mais ouse insultar as crenças sagradas 
dos muçulmanos. Quem é morto neste caminho é um mártir” (Chase 1996, 
tradução nossa). Um dia de luto nacional foi declarado no Irã e o primeiro-
ministro iraniano Hussain Mousavi autorizou grupos islâmicos radicais a 
tomar as medidas necessárias contra Rushdie (BBC 1989).

Ao emitir esta fatwa, o aiatolá Khomeini desempenhou o papel de um 
herói muçulmano supranacionalista ao defender o Islã contra o proclamado 
insulto do livro de Rushdie. Embora sua fatwa supranacionalista tenha 
resultado na mobilização de muitos muçulmanos em todo o mundo, mais 
uma vez o evento colocou a política externa do Irã em uma encruzilhada. 
Em resposta a esta fatwa, 12 países europeus retiraram seus embaixadores do 
Irã e congelaram todos os vínculos econômicos com Teerã. A Grã-Bretanha 
também rompeu relações diplomáticas com o Irã. Mais uma vez, o Irã se 
viu sob crescente pressão econômica e isolamento diplomático. Pouco depois 
da morte do aiatolá Khomeini em junho de 1989 e em uma clara mudança 
de direção em direção à conveniência, tanto o presidente Rafsanjani quanto 
o presidente Khatami rescindiram o apelo do aiatolá pela morte de Salman 
Rushdie (Eggerking 1991). Durante a Assembléia Geral das Nações Unidas em 
1998, o presidente Khatami mais uma vez enfatizou que se deveria considerar 
a questão de Salman Rushdie completamente encerrada. Ao mesmo tempo, 
Robin Cook, secretário de Relações Exteriores britânico, e Kamal Kharrazi, 
ministro de Relações Exteriores iraniano, anunciaram o encerramento do 
caso. Kharrazi também expressou sua esperança de que um novo capítulo no 
relacionamento com o Reino Unido seria aberto por meio desse ato (Black 
1998).

Em outro incidente e após o 11 de setembro e a invasão do Afeganistão 
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e do Iraque, o Irã se encontrava sob a ameaça de se tornar o próximo alvo 
dos EUA na região. As tropas americanas foram então posicionadas ao norte 
na Ásia Central, ao leste no Afeganistão, ao sul no Golfo Persa e ao oeste no 
Iraque. O Irã estava virtualmente cercado (Dobbins 2012). Nessa situação e 
contra seus valores ideológicos, em junho de 2003, o Irã secretamente contatou 
os Estados Unidos para abrir um canal para um amplo diálogo sobre todas 
as questões em disputa, incluindo cooperação total em programas nucleares, 
a aceitação de Israel e o término do apoio iraniano a grupos militantes 
palestinos (Kessler 2016). Temendo por sua sobrevivência e enfrentando 
crescente pressão internacional, o Irã interrompeu seu programa nuclear no 
mesmo ano (Mazzetti 2003).

As negociações nucleares entre o Irã e o P5+1, que resultaram na 
assinatura do Plano Conjunto de Ação Abrangente (Joint Comprehensive Plan 
of Action, JCPOA) em julho de 2015, é outro exemplo do Irã desistindo de 
seus objetivos ideológicos em favor de abordagens pragmáticas. Semelhante 
ao seu antecessor, o aiatolá Khamenei há muito descreve as negociações 
com os Estados Unidos como uma linha vermelha do Estado. No entanto, 
somente sob as sanções econômicas e financeiras globais lideradas pelos 
EUA (ameaçando a sobrevivência do Estado) o Irã decidiu se envolver em 
negociações significativas com o governo Obama sobre o seu programa 
nuclear em 2013.

Para justificar essa mudança drástica na política externa, em 2014, 
o líder supremo aiatolá Khamenei anunciou um novo fenômeno chamado 
Narmesh-e Ghahramananeh (Leniência Heróica). A ideia de leniência heróica 
é baseada na interpretação xiita do acordo de paz de Iman Hassan (o segundo 
Imman dos xiitas) com Muawiyah bin Abu Sufyan, o califa da época, no 
século VII. Com base nessa interpretação, Imam Hassan optou por não lutar 
contra o mais forte Muawiyah e se tornar um mártir e, em vez disso, fez as 
pazes com ele, apesar da ilegitimidade de Muawiyah. Este tratado de paz é 
justificado pelos clérigos xiitas com a salvaguarda do sangue dos muçulmanos, 
o fortalecimento do Islã e o impedimento que os inimigos externos e internos 
tirassem vantagem indevida da situação (Ayati 1984). A justificativa foi usada 
pelo aiatolá Khamenei para justificar a mudança da política externa do Irã 
e iniciar negociações no mais alto nível com as autoridades americanas 
desde a revolução de 1979. É evidente que, naquele período, os princípios 
supranacionalistas islâmicos foram mais uma vez interrompidos em favor 
dos valores vestfalianos.

O JCPOA permitiu que o Irã recuperasse o acesso ao mercado global 
após uma década de sanções econômicas. Teerã teve acesso a mais de US$ 
100 bilhões em receitas de petróleo congeladas em países estrangeiros em 
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uma forma especial de caução. O Irã também recuperou o acesso ao sistema 
bancário internacional como parte do JCPOA (Samore et al 2015). No entanto, 
argumenta-se que os benefícios fornecidos pelo JCPOA mais uma vez 
encorajam o Irã a deixar a conveni~encia e retomar seus comportamentos 
malignos regionais, incluindo seus testes periódicos dos limites do acordo 
nuclear, o progresso contínuo em mísseis balísticos, a expansão regional, 
o apoio a organizações extremistas islâmicas e a propagação de virulenta 
ideologia antiamericana (Edelman & Wald 2018).

A política de “pressão máxima” da administração do presidente 
Trump sobre o Irã também pode ser vista através do argumento principal 
deste artigo. Acreditando no enfrentamento da ameaça à sobrevivência como 
o principal motivo para mudança de direção política da República Islâmica, 
os Estados Unidos anunciaram sua retirada do JCPOA em 8 de maio de 2018. 
Após a retirada dos EUA, o Irã mais uma vez enfrentou sanções econômicas 
incapacitantes. O PIB do país contraiu cerca de 4,8% em 2018 e encolheu 
outros 9,5% em 2019. A taxa de desemprego, entretanto, aumentou de 14,5% 
em 2018 para 16,8% em 2019 (International Monetary Fund 2019). Enquanto 
isso, em outubro de 2019, a produção de petróleo bruto do Irã havia caído para 
2,1 milhões de barris por dia (barrels per day, bpd), em geral, apenas 260.000 
bpd em média estavam sendo exportados em comparação com cerca de 2,3 
milhões de bpd no início de 2018. O Rial iraniano também perdeu 50% de 
seu valor em relação ao dólar americano desde a saída dos EUA do JCPOA 
(BBC 2019).

Com base no argumento principal deste artigo, o governo dos EUA 
visa, ao impor sanções mais severas ao Irã, mudar a direção de sua política 
externa para a conveniência política. Os EUA esperam que essas sanções levem 
a uma redução significativa nas receitas do Irã e, portanto, interrompam sua 
interferência ou influenciem Estados como Iraque, Afeganistão, Síria, Líbano 
ou países árabes do Golfo Pérsico (Luers 2012). Empurrando o Irã para uma 
crise econômica que ameaça a sobrevivência do Estado, o governo dos EUA 
acredita que forçará o Irã a entrar em contato com a Casa Branca para negociar 
um acordo mais comleto, incluindo questões como o reconhecimento de 
Israel, o programa de mísseis e a segurança regional. O presidente Trump 
chamou repetidamente o JCPOA de um acordo desastroso, e seu objetivo é 
chegar a um acordo melhor do que ele considera adequado.

A reação branda de Teerã ao assassinato do general Qassem Soleimani, 
a figura mais poderosa do Irã depois de seu líder supremo, também pode ser 
analisada através do argumento principal deste artigo. Imediatamente após a 
publicação da notícia da morte do general Soleimani, levantou-se um clamor 
por vingança em todos os lados no Irã, incluindo do líder supremo aiatolá 
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Khamenei. Alguns oficiais militares iranianos também alertaram os Estados 
Unidos para considerar um caixão para suas tropas na região. No entanto, 
apesar de todos esses clamores, o Irã escolheu o maslahat como resposta. Em 
8 de janeiro de 2020, o Irã disparou 10 mísseis balísticos contra a base militar 
americana de Ain al-Assad, no Iraque, e mirou nas instalações de Erbil. Ao 
informar os Estados Unidos antes do ataque (através de oficiais iraquianos) 
e apesar de seus slogans épicos, o Irã mais uma vez mostrou que não tinha a 
intenção de enfrentar os Estados Unidos militarmente, mesmo com a morte 
de seu militar mais proeminente. O ataque foi apenas um ato simbólico 
para proteger a reputação dos líderes do Irã aos olhos de seus seguidores 
domésticos. A caótica condição socioeconômica do país não deixou espaço 
para Teerã buscar um confronto total com os EUA, pois isso poderia colocar 
em sérias dúvidas a sobrevivência da República Islâmica.

Conclusão

Estudar a política externa pós-revolucionária do Irã mostra claramente 
um choque entre suas tendências supranacionalistas xiitas e a sua ação 
como um membro comprometido com os princípios vestfalianos. Conforme 
discutido em vários casos neste artigo, desde que o Estado não enfrente 
ameaças de sobrevivência no nível internacional, ele continuará a perseguir 
sua respectiva política externa ideologicamente vinculada. Nesta fase, as 
elites dirigentes – constituídas pela administração política dominante, bem 
como pelo aparato militar e de segurança – são as principais responsáveis 
pela consecução da política externa ideológica do Estado. No entanto, ao 
enfrentar condições que ameaçam a sobrevivência do Estado, o Estado adota 
uma atitude mais flexível, em que suas decisões de política externa tornam-
se mais racionais de acordo com a natureza do sistema vestfaliano. O grau 
de flexibilidade do Estado está diretamente relacionado à gravidade e à 
proximidade da ameaça à sobrevivência do Estado.

O artigo também sugere que o mesmo argumento pode ser utilizado 
para estudar e analisar a política externa de outros Estados autoritários 
ideologicamente conduzidos, incluindo Coreia do Norte, Cuba e Venezuela. 
Nesses países, o Estado baseará sua política externa inicial em objetivos 
idealistas em vez de objetivos pragmáticos. Ao enfrentar uma ameaça à 
sua sobrevivência, no entanto, esses Estados escolhem a conveniência em 
detrimento de preferências ideológicas.
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ABSTRACT
Após a Revolução Iraniana de 1979 e a subsequente formação da República Islâmica, a 
islamização da política externa do Irã tornou-se indiscutivelmente a principal agenda 
do Estado recém-criado na arena internacional. Coerente com os pensamentos 
islâmicos sobre as relações internacionais, a política externa da República Islâmica 
foi construída sobre o conceito de supranacionalismo islâmico - que coloca sua ênfase 
na unidade da comunidade muçulmana global (Ummah). Sem dúvidas, essa doutrina 
supranacionalista é incompatível com a atual ordem política mundial baseada no 
conceito de Estado -nação vestfaliano . Essa incompatibilidade existe em três níveis; 
em primeiro lugar, o Islã enfatiza as fronteiras ideológicas em lugar das fronteiras 
políticas e, portanto, rejeita a ideia de Estados nacionalistas. Em segundo lugar, o Islã 
nega as fontes atuais de legitimidade em relação às leis e regulamentos internacionais e, 
finalmente, o Islã demanda a eliminação das fronteiras culturais, étnicas e geográficas 
entre os muçulmanos, a fim de unir as comunidades muçulmanas em um novo 
bloco de poder dentro da atual ordem política mundial. Este artigo primeiramente 
identifica as diferenças entre o supranacionalismo islâmico e a doutrina da soberania 
vestfaliana. Em segundo lugar, enfatizando o conceito de maslahat (conveniência)  e 
usando vários exemplos, este artigo também fornece explicações sobre como a política 
externa do Irã decide qual caminho seguir na encruzilhada entre supranacionalismo 
e soberania.

KEYWORDS
Supra-Nacionalismo Islâmico, Soberania Vestefaliana, Política Externa, Irã, 
Conveniência.
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